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Nº 1.0000.20.459246-3/001

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INTERPOSIÇÃO POR PESSOA JURÍDICA (ENTE MUNICIPAL) QUE NÃO É PARTE NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE – INTERVENÇÃO DE TERCEIROS LEGALMENTE VEDADA – AMICUS CURIAE NÃO PREVIAMENTE ADMITIDO – ILEGITIMIDADE DO EMBARGANTE – RECURSO NÃO CONHECIDO.
Não se mostra possível o conhecimento de recurso interposto por pessoa que não é parte na ação declaratória de constitucionalidade, a qual também não admite a intervenção de terceiros, ressaltando a inadmissão prévia do embargante como amicus curiae.
Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0000.20.459246-3/001 - COMARCA DE Belo Horizonte - Embargante(s): MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO - Embargado(a)(s): PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA - Interessado(a)s: MUNICIPIO DE VARGINHA, MUNICÍPIO  CORONEL  FABRICIANO
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de embargos de declaração manejados pelo Município de Patrocínio em face da decisão liminar que deferiu monocraticamente a medida cautelar postulada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio de sua Procuradoria-Geral de Justiça, na ação declaratória de constitucionalidade ajuizada para confirmação da validade, eficácia e necessidade de observância, pelos municípios mineiros, da Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1.999, e da Deliberação nº 17, de 22 de março de 2020, ambas do Estado de Minas Gerais, as quais dispõem sobre o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais e sobre as medidas emergenciais de restrição e acessibilidade a determinados serviços e bens públicos e privados enquanto durar o estado de calamidade pública em decorrência da pandemia de coronavírus – COVID-19.

Sustenta o embargante, em síntese, a existência de vícios de omissão e obscuridade na decisão monocrática, em razão de uma alegada dúvida acerca da extensão e abrangência dos efeitos da cautelar deferida, especialmente no que tange à afetação de atos normativos municipais que não tenham sido objeto de questionamento judicial prévio.

Alega ainda o embargante possuir legitimidade para interposição dos presentes embargos de declaração, na qualidade de terceiro interessado e eventualmente também prejudicado pela decisão embargada.

Postula, assim, o esclarecimento da decisão embargada, com o suprimento das omissões e obscuridades apontadas, para a escorreita delimitação dos efeitos da cautelar deferida.
É o breve relatório.

Inicialmente, saliento que o conhecimento dos embargos de declaração – necessariamente prévio e prejudicial ao enfrentamento da matéria meritória neles suscitada – depende do preenchimento de seus requisitos objetivos e subjetivos de admissibilidade recursal, como ocorre em todos e quaisquer recursos. Entre tais requisitos de admissibilidade se encontra a legitimidade do recorrente. Sob tal enfoque, entendo que este recurso de embargos de declaração não deve ser admitido, pelas razões abaixo expostas.

Primeiramente, é certo e óbvio que o município embargante não é parte na ação declaratória de constitucionalidade, no bojo da qual foi proferida a decisão que o ente municipal ora questiona. Tal constatação já direciona a inviabilidade de aceitação de seu recurso.

Não se ignora que o Código de Processo Civil prevê, como regra geral, que o terceiro que se sentir prejudicado pela decisão pode dela recorrer, nos termos do art. 996, caput. Contudo, tal regra geral não se aplica na ação declaratória de constitucionalidade, a qual possui disciplina processual própria e, nesse ponto, o conflito aparente de normas resolve-se pelo princípio da especialidade. Nesse ínterim, o art. 18 da Lei nº 9.868/99 dispõe claramente que “não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação declaratória de constitucionalidade”. No mesmo sentido, o art. 342, §2º, do Regimento Interno desta Corte igualmente determina que “não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação declaratória de constitucionalidade”.

Importa destacar, nesse ponto, que a inadmissibilidade da intervenção de terceiros em ações de controle de constitucionalidade se justifica pela própria natureza da ação. Ora, trata-se de análise eminentemente normativa, de cunho concentrado e abstrato. Nela não se discute os direitos de terceiros possivelmente atingidos, o que deve ser suscitado pelas vias próprias. A hipotética admissão de que terceiros ingressassem na ação implicaria um desvirtuamento do próprio propósito do controle de constitucionalidade, além de inviabilizar o trâmite do feito, que deve ser marcado pela celeridade e pela objetividade. 

No caso específico sub judice, a admissão de um município mineiro como “terceiro interessado” ou como “terceiro prejudicado” demonstra de modo ainda mais nítido tal inviabilidade de sua atuação (seja manifestando, seja interposto algum recurso): em primeiro lugar, porque haveria violação da norma específica que veda a intervenção de terceiros na ADC; em segundo lugar, pois tal possibilidade hipotética seja extensível, em tese, a todos os 853 municípios mineiros, inviabilizando por completo o prosseguimento razoável do feito.
Portanto, não sendo o município embargante parte nesta ADC e considerando a inadmissibilidade legal de que terceiros nela intervenham, concluo pela sua ilegitimidade para apresentar o presente recurso, motivo pelo qual se impõe o seu não conhecimento.

Por outro lado, também não poderia o município apresentar estes embargos de declaração na qualidade de amicus curiae. Sobre isso, impõe-se uma análise apartada.

Primeiramente, para que pudesse apresentar os embargos de declaração como amicus curiae, seria necessário que tivesse previamente requerido sua habilitação sob tal rubrica e que tal ingresso no feito como amicus curiae já tivesse sido aceito e acolhido pelo juízo que preside a ação. Ora, a habilitação do amicus curiae não é automática, ou seja, não se confere tal status processual pelo simples requerimento do postulante, mas apenas se valida após uma decisão judicial positiva a esse respeito.

Em segundo lugar, concebo que o presente momento procedimental não seria sequer oportuno para o ingresso do postulante como amicus curiae. Isto porque a ação encontra-se aguardando o exame colegiado para o referendo ou não da medida cautelar liminarmente concedida. Trata-se, pois, de análise de medida de urgência, a qual, em face dos pressupostos do fumus boni iuris e, especialmente, do periculum in mora, é apreciado por esta Corte inaudita altera parte. Portanto, em suma, este Tribunal de Justiça primeiramente analisará – pelo colegiado de seu Órgão Especial – a medida de urgência requerida pela parte autora da ADC (o Ministério Público) para somente depois, antes da apreciação do mérito da ADC, julgar eventuais pedidos de habilitação de pessoas como amicus curiae, viabilizando a manifestação que será considerada pelos julgadores quando da decisão final sobre o objeto da ação declaratória de constitucionalidade.
Por fim, destaco desde logo que, sem prejuízo das ponderações acima expendidas, a habilitação do município embargante como amicus curiae não se mostraria sequer acolhível. A este respeito, algumas considerações sobre o amicus curiae se afiguram necessárias.
A figura do amicus curiae foi regulamentada pelo art. 138 do Código de Processo Civil, o qual, em seu caput, nos traz uma regra geral sobre a hipótese de sua admissibilidade, in verbis: 

“O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.”

Esta norma regral situa-se no Capítulo V do Título III do CPC, nominado “Da Intervenção de Terceiros”. Perceba-se, nesse ponto, que nosso ordenamento processual expressamente tratou do amicus curiae como uma modalidade específica de intervenção de terceiros, o que atrai a consideração já referenciada sobre a impossibilidade legal de qualquer intervenção de terceiros no âmbito das ações de controle abstrato de constitucionalidade.

Certo é que uma norma específica que disciplina as ações de controle de constitucionalidade pode trazer previsão diversa. E, nesse ponto, especificamente para as ações diretas de inconstitucionalidade – ADI’s (o que não é o caso destes autos), tanto a Lei nº 9.868/99 (art. 7º, §2º) quanto o RITJMG (art. 327, §3º) trouxeram a seguinte previsão:
“Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade. (...)

§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

Art. 327. (...) § 2º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo de quinze dias, a manifestação de outros órgãos ou entidades. (todos os grifos nossos).”

Resta nítido, portanto, que nas ADI’s, não obstante as intervenções de terceiro a priori sejam vedadas, a legislação possibilitou que o relator, em seu juízo discricionário e irrecorrível sobre a representatividade dos postulantes, admita que órgãos ou entidades se manifestem. 

Para as ADC’s, contudo, não foi realizada igual previsão, inexistindo norma semelhante àquelas acima grifadas que possibilitem a autorização de manifestação de postulantes após a análise de sua representatividade pelo relator da ação. Perceba-se que o Regimento Interno desta Corte nada dispôs sobre tal possibilidade no dispositivo correlato (art. 342), traduzindo omissão eloqüente (ou seja, proposital); por sua vez, a norma da Lei nº 9.868/99 que poderia prever tal possibilidade de admissão de órgão ou entidade representativa, para manifestação na ADC, foi vetada (trata-se do parágrafo 2º do art. 18 da referida lei, o qual não adquiriu vigência jurídica em função do veto presidencial).

Portanto, vigora a regra de que, no âmbito específico das ações declaratórias de constitucionalidade, não seria sequer possível a habilitação de órgão ou entidade representativa para se manifestar na qualidade de amicus curiae. Não se olvida, todavia, que não se trata de impossibilidade absoluta, pois, nas próprias razões do veto ao art. 18, §2º, da Lei nº 9.868/99, a mensagem presidencial salientou que o relator poderia excepcionalmente admitir a manifestação do órgão representativo em sede de ADC, ao ponderar que “o veto ao § 2º constitui conseqüência do veto ao § 1º. Resta assegurada, todavia, a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal, por meio de interpretação sistemática, admitir no processo da ação declaratória a abertura processual prevista para a ação direta no § 2º do art. 7º.”
Portanto, tem-se, em síntese, que a admissão de manifestação de órgão ou entidade como amicus curiae em sede de ADC trata-se de medida excepcionalíssima, nas hipóteses em que o relator da ação declaratória de constitucionalidade conceber – de forma discricionária e irrecorrível, frise-se – que a manifestação do postulante mostra-se essencial ao deslinde da controvérsia normativa.
No presente caso sub judice, contudo, não vislumbro que o município embargante possua representatividade ou que sua manifestação nestes autos se mostre imprescindível ao deslinde desta ADC. O município representa apenas seus interesses locais, os quais, não obstante sejam inegavelmente importantes, não afetam o exame abstrato e concentrado do conflito normativo suscitado nesta ADC. O que se coloca sob enfoque em uma ADC e constitui seu objeto, nos termos do art. 106, I, “h”, da Constituição do Estado de Minas Gerais, é a observância de ato normativo estadual, sendo que o município, por sua própria natureza, não tem representatividade estadual.

Quanto à representatividade, assim dispõe o Supremo Tribunal Federal, mutatis mutandis:

Os verdadeiros filtros à proliferação indevida de requerimentos de ingresso como amicus curiae decorrem do requisito da representatividade adequada, conjugado com os requisitos concernentes à utilidade e à conveniência da sua intervenção. Por força do requisito da representatividade adequada, não se admite o ingresso no feito, na qualidade de amici curiae, de pessoas físicas ou jurídicas interessadas apenas - ou fundamentalmente - no desfecho do seu processo, como aquelas que têm recursos sobrestados na origem, aguardando o desfecho de processos com repercussão geral reconhecida por esta Corte (RE 590415, Rel. Min. Joaquim Barbosa, decisão monocrática proferida em 29.9.2011). Essa conclusão é corroborada pela expressa redação do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99, que se refere a “órgãos ou entidades”, e não, de modo geral, a pessoas físicas ou jurídicas. A utilidade e a conveniência da intervenção do amicus curiae também deverão ser previamente examinadas pelo relator, ao decidir sobre o seu pleito de ingresso no processo. Por isso é que o art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 lhe confere um poder discricionário (“o relator [...] poderá, por despacho irrecorrível, admitir ...), e não vinculado. Na dicção do Ministro Celso de Mello, “a intervenção do `amicus curiae´, para legitimar-se, deve apoiar-se em razões que tornem desejável e útil a sua atuação processual na causa, em ordem a proporcionar meios que viabilizem uma adequada resolução do litígio constitucional” (ADI 2.321 MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, julgada em 25.10.2000, excerto da ementa). (RE 592891 / SP - Relator(a):  Min. ROSA WEBER - Julgamento: 15/05/2012).”

Ademais, consoante já destacado na análise alhures realizada acerca da possibilidade da intervenção de terceiro por parte de um município, cabe aqui novamente ponderar que a admissão de um município como amicus curiae seria extensível a todos os outros municípios mineiros, por força dos princípios da isonomia e da impessoalidade, o que obviamente inviabilizaria por completo o trâmite desta ADC.
Por derradeiro, não é demais frisar que, malgrado a decisão embargada se mostre, a meu ver, suficientemente clara, ela objetiva, com a concessão da cautelar requerida, conferir segurança jurídica e uniformidade ao tratamento normativo (atualmente díspar) das medidas de enfrentamento da pandemia de coronavírus, sob a coordenação regional realizada pelo Estado de Minas Gerais, determinando-se assim que todos os municípios do Estado de Minas Gerais devem observar e respeitar as normas estaduais salientadas na ADC (com destaque para as deliberações do Comitê Extraordinário Covid-19). Ou seja, os municípios podem criar normas próprias para a regulamentação de seus interesses locais, suplementando as legislações federal e estadual, desde que tais normas municipais sejam mais restritivas ou que não confrontem as normas estaduais destacadas na inicial da ADC.

Isto posto, com tais considerações, NÃO CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos supra delineados. 
Custas ex lege.

P. I.
Belo Horizonte, 16 de julho de 2020.

Desa. Márcia Milanez

Relatora
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